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a) secretaria geral da Diretoria:
b) exame e encaminhamento de assuntos oparacionais e

trativos da alçada da Diretoria Geral e de órgãos
superiorea:

c) administração do sistema de divulgação e proaoção do Depar-

adlliai.-

intarnoe

12. Gabinete da Dintpria Geral

tamento:
d) coordenação da .laboração de planos, orçaméntos, progr ••••

e projetos econ&mico-financ.iro., de inform'tica • do. ..-
préstimos externos do DNOCS:

.) administração, manutenção e aperfeiçoaDanto do Si.teaa de
Planejamento Integrado do Departaaento:

f) avaliação gerencial do. planos, orçaaentos, progr.... e

projetos:
9) prestação de a••••• oria técnica l. 'reas do int.r.... do

DNOCS.



c) organização e manutenção atualizado do. cadastros de forne-
cedore. de material, profis.ionai. de engenharia e empre.a.
de prestação de serviços (cópia, limpeza e assistência t4c-
nica)1

d) determinação das necessidades e fixação da especiticação de
bens a serem adquiridos,

e) adoção da providências para a aquisição, suprimento, con-
trole, manutenção e restauração de bens móveis, imóveis, INDICS
veículo. e equipamentos de uso permanente;

t) aquisição, estocagem, distribuição e controle do material
de expediente e utensíliosl

g) adoção de medidas para contratação de seguros, pre.tação de
serviços, assistência técnica de m4quinas e equipamentos;

b) efetivação e controle do pagamento e recebimento da conta.
diversas referentes a impostos, taxas, aluguéis, seguros e
pre.tação de serviços,

i) edição, impressão e distribuição, sob controle, de periódi-
cos, folhetos, formulArios, normas, instruções e outras pu-

Pág
I - IHTRODOÇlO........................ .......... 7

II - O NORDBSTB SEIII-ARIDO , 8

111 - DIAGN~STICO DO DNOCS 10

IV - AS FONçOBS BASICAS DO NOVO DNOCS 16
v - A AREA DE ATOAÇlO 21

VI - SOGBSTOBS PARA A IIODBRNIZAÇlO DO DNOCS 22
VII - CONCUJsAo 28

ANEXOS

bl!cações de interesse do DNOCS;
j) manutenção sob controle da utilização e do funcionamento de

telefones, telex, fax, na Direção Geral e nos N~cleos Re-
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g10na1s do DNOCS;
1) a~in1stração dos serviços de expedição, recebinento e dis-

tribuição de correspondtnc1a"
.) .anutenção e supervisão do sistema de segurança do DNOCS,

elaborando e exped1ndo noraas pertinentes ao assunto.



10. Gerência da organizocÃo. Intor.6tica e Bltati.tic.

a) pesquisa, an'li8e, projeção e iaplantação de sist.... con-
vencionais e computarizado8:

b) desenvolvimento e coordenação de trabalhos de eatrutur.qio
e reestruturação or9anizacional, no Aabito do ONOCS,

c) astruturação, codificação, aanutenção • aperfaiço•••nto de
sistemas e pr09raaas para computador;

d) operar centros de processaaento da dados;
.) pesquisa e proposição para a aquiaição • converaão d. tec-

nol09ias aplic'vais ao ONOCS;
f) coordenação do. s.rviço. d. racionalização no 'abito do

ONoes;
9) dasenvolvimento daa aplicações científica. e suporte coapu-

tacional 'S pesquisas d. inter.sse do ONOCS;
h) admini.tração do .i.teaa de microfilaagea;
i) definição de diretrizes e produção sistea6tica de e.tat1.-

ticas necess4riaa a atuação do ONceS;
j) definição de diretrizes e identificação, coleta, s.leção,

classificação, armazenamento, an41is. e divul9ação de in-
formaçõ••• docuaentação.

11. GerAnda do SOrviCCUI!dpJniatroUyoa

a) realização de pesqui.as, estudos, avaliação, concorr'nci ••
coleta d. preço para aquisição de bans .Óveis, ia6vei.,
equipamento., instalações e materiais;

b) orientação, fiscalização e realização dos proc.ssos d. li-
citação de compet'ncia do ONceS;



c) organização e manutenção atualizado dos cadastros de forne-
cedoresde material, profissionais de engenharia e e.presas
de prestação de serviços (cópia, li.paza e assistência t'c-
nica) ,

d) determinação das necessidades e fixação da especiticação de
bens a serem adquiridos1

e) adoção da providências para a aquisição, suprimento, con-
trole, manutenção e restauração de bens móveis, imóveis, IMOICS
veiculos e equipamentos de uso peraanente,

f) aquisição, estocagem, distribuição e controle do material
de expediente e utensílios,

9) adoção de medidas para contratação de seguros, prestação de
serviço., assistência técnica de m4quinas e equipamento.,

b) eretivação e controle do paga.ento e recebimento de contas
diversas referentes a impostos, taxas, aluguéis, seguros e
prestação de serviços,

1) edição, impressão a distribuição, sob controle, da periódi-
cos, folhetos, formulArias, normas, instruções e outras pu-
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blicações de interesse do DNOCS;
j) .anutenção sob controle da utilização e do funcionamento de

telefones, telex, tax, na Direção Geral e nos N~cleo8 Re-
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9ionais do DNOCS;
1) adainistração dos serviços de expedição, recebinento e dis-

tribuição de correspond'ncia~,
.) .anutenção e supervisão do sistema de segurança do DNOCS,

elaborando e expedindo noraas pertinentes ao assunto.



d) administração dos planos de carreira e de sucessão;

e) administração das relações sociais de trabalho, envolvendo

relações trabalhistas e relacionamento com entidades repre-

sentativas de funcionários;

t) definição e administração dos sistemas de avaliação de de-

sempenho e de acompanhamento funcional;

g) administração dos sistemas de saúde, medicina e segurança

do trabalho e serviço social;

h) administração do sistema de recrutamento, seleção e su-

primento de recursos humanos;

i) planejamento e coordenação do sistema de capacitação e

treinamento de recursos humanos;

j) elaboração e manutenção atualizada das normas e instruções

relacionadas com pessoal.

I-I~OO~O

a) execução da programação orçamentária e financeira do DNOCS;

b) elaboração e execução de planos e orçamentos financeiros;

c) analise e avaliação económico-financeira do DNOCS;

d} gestão do caixa do ONOCS;

e) administração do sistema de controle de custos, inclusive

de projetos;

t) administração e operação do sistema de contacilidade do

DNOCS;

g) cumprimento das obrigações legais e normativas relacionadas

à contabilidade;

h) elaboração e atualização de normas tlnanceiras e contábeis.

1. Este documento apresenta, de forma sintética, as análises, as

conclusões e as recomendações compiladas e procedidas pela Comis-

são Mista de Deputados e Senadores da Região Nordeste, constitu1-

da para estudar a modernização e o fortalecimento do DNOCS (De-

partamento Nacional de Obras Contra as Secas), tendo em vista o

alcance da massificação da irrigação no semi-árido. No prazo de

90 dias, contando com a assessoria de técnicos especializados,

toram consultados documentos e realizados debates sobre o assunto

com representantes de importantes segmentos da sociedade, tais

como, empresários, dirigentes de órgãos, consultores privados,

agentes de instituições internacionais e técnicos qualificados de

várias organizações públicas nacionais. A essa fase, seguiram-se

visitas aos projetos de irrigação da COCEVASF (Companhia de De-

senvolvimento do Vale do são Francisco) e do DNOCS, com discus-

sões com dirigentes de cooperativas, sindicatos e com os lrrigan-

teso A etapa de visitas foi finalizada com um debate público en-

tre os parlamentares e servidores do Departamento.

9. Gerência Financeira



2. Quando .e exaain •• os inúaeros relatórios preparados sobre o
Nordeste, e se consultas seq..ntos expressivos da coaunidade t'c-
nica, política e empresarial, regional e nacional, chega-se ~
conclusão de que hoje existe um consenso de que somente atrav's
da massificação da irrigação no .emi-árido nordestino, •• rá pos-
sivel criar polos de desenvolvimento no interior, reter parte da
população potencialmente aigratória, atenuar os efeitos da. seca.
periÓdicas, abastecer coa alimentos a população local e criar ex-
cedentes de produção agricola. A predominância de uma agricultura
tradicional e de subsist'ncia de elevado risco traduz-se na sazo-
nalidade coincidente coa o periodo chuvoso • na produtividade
baixa, pois não são usados insuaos modernos, tais como fertili-
zantes e defensivos, por incertezas qu~nto ao retorno de tais in-
vestimentos. A irrigação aodernizará e tecnificará a agricultura
em áreas do semi-árido nordestino, podendo ajudar a roaper os
grilhões que aprisionam tão fortemente a Região ~ aiséria.

b) coordenação e orientação da aplicação dos r•• ultado. de
pesquisa •• obre pisciCUltura, sobre a pesca e o pescado,

c) proposição de aapliação, melhoramento ou criação da e.ta-
ções de piscicultura:

d) fiscalização. controle da. atividades privadas, visando l

preservação das esp4cies e ao equilíbrio do m.io-ambiente,
e) construção de obras e estruturas ictiológicas.

7. Gomeia de fesquisu e de QeHmrplyiwant.o 'l'oemol6qico

II - o NORDESTE SBXI -AJUDO

a) realização de pesquisas ictiológicas como suporte ls ativi-
dades pesqueiras e ao desenvolvimento científico e tacnoló-
gico da aqüicultura:

b) difusão de tecnologia de aqüicultura:
c) prestação d. assist'ncia técnica ao. aqüicultor.s e l. or-

ganizações filiadas:
d) produção e administração da di.tribuição de alevinos e de

pós-larvas, para foaento l aqüicultura intensiva e e~i-
va.

1. A aridez dos sertões confere características peculiares a essa
extensa zona fisiográfica do Nordeste. A pluviosidade' baixa e
concentrada es apenas tr's meses, auitas vezes coa distribuição
irregular tanto no espaço geográfico, quanto no te.po. O fenOaeno
das secas ocorre de forma cíclica, tornando aguda a crise social,
em conseqüência do colapso da produção de alimentos cultivados,
predominantemente, em condições de sequeiro. Ocorre uma queda
brusca do emprego e do fluxo de renda das populações interiora-
nas.

8. Gortocia de R.ecunP8"'09"

a) definição e avaliação permanente das políticas e diretrl.e.
da área de recursos humanos:

b) planejamento e controle das necessidades de recur.os buaa-
nos;

c) administração do sisteaa de coapensação, envolvendo salá-
rios, promoções, incentivos e benefícios:



a) estudo das potencialidadea dos recursos de solo e áqua,

b) elaboração de projetos de desenvolvimento hidro-agricolaa,

c) disciplinamento do aproveitamento das terr,"lSpúblicas nas

áreas de montante:

d) disciplinamento dQ florestamento das nascentes dos rioa,

das áreas ciliares dos reservatórios e dos rios.

2. Os rios do Nordeste Semi-Arido sio intermitentes e de regime

torrencial, A exceção do Rio Parnaiba, do Rio são Francisco e de

alguns de seus afluentes. Os demais rios, na sua forma natural,

correm apenas algumas semanas ou meses e, nos anos de chuvas con-

centradas, são torrenciais, provocando cheias e inundando as áre-

as ribeirinhas, causando prejuizos econômicos e desalojando popu-

lações. Aqueles que, atualmente, fluem de forma permanente foram

perenizados em consequéncia de obras de barragens construidas pe-

lo Governo Federal, que também têm a função de controle das

cheias.

4. Ger6ncio de Delenvolyiwmto da Agricultura Irrigado

5. Ger6ncia de Adainistracãodos ReCurlOI Hidro-Agricolas e do
Alsistência Técnica

a) operação das macro-estruturas hidr4ulicas:

b) construção de obras de irrigação:

c) difusão de tecnologia de irrigação e de agricultura,

d) apoio técnico aos distritos de irrigação e As cooperativa.

de irrigantes:

e) prestação de assistência técnica aos agricultores:

f) controle do aproveitamento das terras públicas nas áreas de

montante;

g) controle do florestamento das nascentes dos rios, das áreas

eiliares dos reservatórios e dos rios.

3. Os solos têm por sua vez, em sua grande maioria, origem cris-

talina, a partir de rochas tipo granito, quaiss e assemelhados,

apresentando-se rasos, pouco férteis e com camadas impermeáveis,

inaptos para explorações intensivas. Nessas áreas, o risco do in-

vestimento agricola atinge niveis inaceitáveis do ponto de vista

empresarial, pois a agricultura depende de chuvas que costumam

ser irregulares e os solos têm baixo potencial de resposta prodU-

tiva. Ocorrem, no entanto, manchas significativas de solos de

origem sedimentar-latossolos, solos podzólicos, aluviões e areias

quartzosas - aptos para agricultura intensiva e irrigada.

a) estudo voltado ao fomento da piscicultura continental e ao

~qsenvolvimento da pesca;

4. Dentro desse contexto, avultam potencialidades, para cujo de-

senvolvimento existe uma forte expectativa da comunidade regjo-

nal. Para viabilizar tais potencial idades é necessária uma maior

presença do Estado nos grandes investimentos, ou seja, na conl-

trução de barragens para o armazenamento de água, para a requla-

rização do fluxo dos rios e para tins de irrigação: na construção

6. Gerência de Desenyolyilento l Agüiçgltura e de Controle de

bGA



I.

"

das barraquns de derivação, e.taçõe. de boabea ••nto e grande. ca-
nals. :;equndo depoillento do Secre~rio da SENIR ( Secretaria Na-
cional ~e Irrigação), o potencial de Areas irrigAveis no Nordeste
é de ordem de 6.0 milhões de hectares, distribuidos em vários va-
les. Desse total pouco mais de lot (619.500 ha) estavam sendo ir-
rigadOS em 1990. contraditoriamente, a escassez de chuva. pode
ser considerada uma vantagem, j4 que o elevado núaero de horas
com sol, a luminosidade e as elevadas. temperaturas possibilitam a
produção de ~té três safras por ano, atenua o aparecimento de do-
enças vegetais e eleva o teor brix dos frutos. Essas ~ondições
não são encontradas em outras regiões do pais, previleqiando o
semi-árido nordestino. A SENIR cita o polo Petrolina-Juazeiro,
como exemplo marcante de transformação produzidO pela agricuLtura
irrigada acoplada ao seqmento agro-industrial e coa capacidade de
reprodução por toda a região.

SBCRBTAIUA NACIOIIAL OS IRRlGAÇAO - SKIIIR

D.N.O.C.S - ~rqãos{FunçÕe8

1. Gerência de Desenvolyi.ento de Recur1tOII Biclricoa

a) planejaaento do controle das bacia. hidrogr6fica.,
b) estudos e projetos dos reservatórios interanuais:
c) estudos hidro-geológicos das bacia. subterrAneas.

2. Gerência de Obras e Apoio Técnico

a) elaboração de projetos e construção de açudes interanuai.,
b) elaboração de projetos e perfuração de poços,
c) apoio técnico a entidades conveniadas.

III - DIAGN~STICO DO ONOCS
1. Gerência de Adainistracão de Recursos Bidricos

1. Dentro da perspectiva da massificação da irrigação, a presença
de um DNOCS mais ágil e moderno é condição indispens4vel. Ele as-
semelha-se, em suas funções a órgãos como o Bureau of Reclaaation
que atua no Oeste dos EUA • ao IRYOA (Instituto de Reforma Agr6-
ria Y Desarollo AgríCOla), COm trabalhos. na zona árida da Espa-
nha. Por se tratar de ua orgão coa 82 anos de existência, o De-
partamento já exerceu diversas funções, fato explicAvel pela di-
nAmica das de~andas da sociedade. No inicio (de 1909 a 1919), a
sua ação principal foi a realização de estudos e reunião de in-
formações sobre uma região então desconhecida, usando para tal,

a) monitoração da disponibilidade de água nos reservatórios
interanuais:

b) controle, manutenção e fiscalização do uso da 4qua,
c) outorga de direitos do uso de áqua:
d) adminidtração da venda de áqua,
e) manutenção de cadastro dinAmico de poços públicos e priva-

dos e de usuários:
f) controle de cheias e preservação do meio-ambiente.



SECRETARIA NACIONAL OE IRRIGACAO - SENIR
O.H.O.C.S - Hacro FUllcionoQrttllla
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soluções para os desafios da semi-aridez e da irregularidade cli-

mática. Já com denoMinação de Inspetoria Federal (IFOCS), de 1919

a 1945, o orgão suprlu lacunas, conseruindo rodovias, ferrovias e

portos e implemeneanáo redes elétrlcas e de comunicação, além de

eer realizado obras de cunho social e assistencial. Data desse

período, o inicio de um Significativo programa de açudagem públi-

ca. o DNOCS, a partir de 1945, dedicou-se principalmente a forma-

ção de recursos hidricos, construindo grandes barragens intera-

nuais e perfurando poços para exploração de lençois subterrãneos.

" 'e"G.'.·'I~"." In''''', lU •"-..mIl."
AcIIt"'nnU" ••

. Servi' •••• '"I"n' IVIM.

o Deparea~eneo conseruiu 295 grandes barragens. acumulando água

nos anos fartos para diseribui-la e permitir o seu uso nos anos

secos. Acumularam-se em tais reservatórios, 15,8 bilhões de me-

tros cúbicos de água. Embora isso represente um trabalho de gsra-

ções e a reservação de água tenha mudado a face de algumas Zonas

do semi-árido, muito ainda há a fazer neste campo. Muitas bacias

e sub-bacias ainda não estão controladas, com enorme desperdício

de água que passa diretamente para o mar. Os números mais conser-

vadores explicitam que apenas 50\ do potencial hidrico do Nordes-

te semi-árido foi ativado, restando ainda outra metade que será

viabilizada atraves da construção de inúmeras barragens, muitas

delas com projetos já elaborados pelo DNOCS.

2. Desenvolveu ainda todo um acervo científico e tecnológico no

campo da aquicultura, especialmente nos segmentos da reprodução

de peixes e da introdução de espécies exóticas nas diversas ba-

cias do Nordeste. A tecnologia foi dominada, mas os resultados

práticos junto à população são pequenos, pois o potencial de pro-



dução de pescado nas águas interiores é auito maior e, se apro-
veitado ensejaria sUbstancial auaento da oferta de proteina ani-
mal de boa qualidade e a baixo preço. Para atingir esses novo.
niveis de produção de pescado, o Governo, atrav~. do DNOCS, deva
investir na aqüicultura e sabe-se que os recurso. necessário. são
de pequena monta ·em comparação coa os resultados esperados. Por
outro lado, deve ser dado status ·mais elevado no próprio organo-
grama do DNOCS l aqüicultura, face l especificidade do setor a l
sua import4ncia para a população do Norda.ta.

SECRETARIA NACIONAL DE IRRICACAo - SENIR
O.N.O.C.S - Organo~ra~a

3. Até a década de setenta, o DNOCS implantou postos agrícolas,
que se constituiam em um siste.a de canais e drenas mantido. e.
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cooperação informal com o. irrigantas, daixando a produção l ini-
ciativa dos agricultores. A partir da 1911, o órgão avançou ba.-
tanta em termos de meta. quantitativas, embora inaxpra •• iva. a.
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face das necessidades e potencial idades existentes. No novo sis-
tema, desapropriaram-se Areas produtivas e potenciais l irrigação
para adequação de estrutura fundiária, ocorreu forte intervenção
junto aos perímetros e contratou-se consultaria de outros paises,
notadamente França, Espanha e Israel. Não obstante os equívoco.
cometidos, como a má escolha de algumas áreas, desapropriação de
gleba. produtiva. sem imadiato raaprovaitaaento, o estabeiaci ••n-
to de critérios inadequado. para a seleção de agricultore., for-
mas de ação autorit4rias e paternalistas, não se pode deixar da
reconhecer o papel do DNOCS co.a disseainador da idéia da irriga-
ção numa área se. tradição anterior. Hoje o DNOCS opera 21 proja-
to. de irrigação ocupando 25.149 hectares.
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4. Os técnicos do DNOCS constataram que os solos aluvionais ri-

beirinhos das áreas pioneiras apresentam, de forma sistemática,

problemas de drenagem e de salinização e, por serem muito h~tero-

gêneos, dificultam a extrapolação dos experimentos agrícolas. As

intervenções expropriatórias sempre foram traumáticas e expulsó-

rias, pois essas áreas são densamente povoadas. De outra parte,

as chapadas e os tabuleiros continuavam a se constituir vazios

econOmicos e demográficos, mas apresentando alto potencial para

aproveitamento agrícola, bastando que o Governo realizasse os in-

vestimentos para aduzir água a estas extensas áreas. Daí o DNOCS

ter começado a priorizar esses aproveitamentos, o que significou

um importante passo na mudança dos conceitos básicos anteriormen-

te adotado& na elaboração dos projetos de irrigação.

5. Uma opinião comum que permeou os depoimentos na Comissão Mista

é que, para o aproveitamento massivo de terras via irigação, se

rpquer um apoio melhor qualificado do Estado. Do contrário, tal

atividade tenderá a se expandir lentamente e com tecnologias in-

compatíveis com as exigências do mercado. Para que o DNOCS possa

exercer com competência as demandas atuais, será necessário ven-

cer resistências e superar conveniências, muitas delas antigas e

arraigadas, ainda que travesti das de aparência moderna. t funda-

mental respeitar os valores da cultura nordestina, mas não é re-

comendável pensar o futuro de sua gente com base em padrões de

desenvolvimento que ignorem, no caso da irrigação,a priorização

da iniciativa privada e a sua constituição como uma atividade

econômica auto-sustentada. A irrigação deve ser implantada e ope-

rada segundo o principio da recuperação plena dos custos de 1n-



ve.timentos públicos partilhado., norteada pelo apoio que somente
.er6 dado às 6rea. coa factibllidade .ócio-aconO.ica, e.colhida
de acor~o com os custo. de6gua e a .cessibilidade aos mercado ••
RA de se implant.r, de imediato, • diretriz da recuperação e d.
emancipação dos atuais perímetros pdblico., reaane.centes de uaa
outra époc., superada pelo. f.to ••

6. o Nordeste Semi-Arido, alá. de sofrer repetido. periodo. de
estiagem prolongada, é també. aco •• tido ciclica ••nte, por força
do regime hidrológico de seus rio., por grande. cheia. com re.ul-
tados desastrosos para a economia e para a. populações ribeiri-
nhas. Por outro lado, a condição de .scass.z do. recursos hidri-
cos induz à necessidade de um aprov.itamento mais racional das
águas superficiais acumulada •• N•••• linha, o DNOCS já i.plantou
um Plano de Gerenci ••• nto das Bacia. Hidrográfic.. do Nord ••te
Semi-Arido, iniciando pela Baci. do Rio Curu, no Estado do Ceará.
Alám disso, constatada. neces.idade de reduzir. presença do Es-
tado na administração dos projetos de irrigação, presença e.ta
que se agigantou, a ponto de se constituir em um signific.tivo
óbice ao desenvolvimento individual e coletivo dos agricultore.,
pela forte conotação pat.rnalist. e .utoritária, o DNOCS iniciou
o prograaa de Emancipação dos Projeto. de Irrigação, objetivando
conferir aos próprios usuário. a .uto-ge.tão de .uas atividade ••
A conscientiz.ção, por p.rte do qu.dro técnico do DNOCS, de que o
gerenci.mento de recursos h1~ico., a eaancipação e a privatiza-
ção dos projetos de irrigação .ão nece ••árias e o inicio, ainda
que ti.ido, de ações nes.a. área., são uma de.anstração de que o
Departamento está aberto às .udanças .o~ernizadoras e aceitará
motiv.do os desafios que serão coloc.do •• 0 novo DNOCS.

ANBXO II

FOHCIONOGRAIIA



7. No passado recente, o fato marcante do esforço desenvolvido

pelo DNOCS, em busca da modernir.~ção e da viabilização de uma no-

va forma de atuação foi, sem dúvida, a negociação levada a bo.
termo com o BIRD, para financiamento de dois grandes. projetos de

irrigação, o Chapadão de Russas (10.000 h~) e o Baixo Acaraú

(8.500 ha ). Para consegui r esse Lnt.e nt (J, o DN(I('!;mobil i zou uma

equipe de seus próprios quadroe e, em conj unt.o com a COOEVASF' e o

ONOS, superou todas as etapas de preparaçiu ( dp negociação do

Projeto Nordeste I que, aprovado, recebeu a deraominação de Acordo

de Empréstimo 3170-BR. Com a extinção do ONOS, coube ao DNOCS re-

ceber seus projetos Tabuleiros Litorâneos e I'latõ de Guadalupe,

ambos no Piaui. Os recursos financiados pelo BIRO chegam a quase

US$400 milhões e os quatro projetos abrangt!m uma área de 38.000

ha dentro da concepção moderna de distrjtoR privados de irriga-

ção, com a destinação de 50\ da área a pp.quenos e médios empresá-

rios.

8. O DNOCS, como indutor do processo de modernização da agricul-

tura no semi-árido deverá ser ben('ficiado por profunda reformula-

ção. Não se poderá ter uma atuação mt,dr)1Ii1 sem que sejam tomadas,

a nível do Governo Federal, algumas def iniçôes. Os vários segulcn-

tos consultados pela Comissão Parlalllentar-Mi:qta ressaltaram al-

guns pontos comuns. Existe uma esca~scz crônica de recursos para

investimentos, com atrasos sistemáljcob n~ sua liberaç~o, Foi

adotado um curto horizonte, de um ano, do p lane j amerrto orçam,=",!.~-

rio com interfer'ncias danosas na destinação dos recursos. Com

r~lação aos recursos humanos exi stem 3.360 se rv í dor-ee , dos qu. is

apenas 682 de nível superior. A estrutura tem se tornado anacr6-



nica e nÃo responde coa a prontidão nec.ssária às d•• andas da so-
ci.dado. O mod.lo d. irrigação pdhlica •• t6 claraaente .uperado,
nece.sitando-se de uma recuperação d. per1 •• tro.. d. .aancipa-
ção. Há ainda probl •••• transf.ridos ao DNOCS coa a extinção do
DNOS. A ausência de continuidad. na. obra. foi citada coao ua
probleaa permanente.

o desenho do novo ~rgão define coao prioritárias a. ações d. pla-
nejamento, coordenação, fiscalização, monitoramento e avaliação,
no campo especifico da formação e do g.renciaaento dos recursos
hidricos, no fomento aos seus diverso. usos. na implantação das
grandes obras hidráulicas • do. aacro-si.tema. de irrigação. Ea
decorrência desse entoque, que d.riva d. uaa visão moderna da
participação do Estado no atendi ••nto da. d.manda. da sociedade,
em vista a uma politica de desenvolvimento para o Nordest. Se.i-
Arido, as funções do DNOCS serão:

1. Deaenvolvi.anto de RecunIoe Bidricos

A ação do ONOCS para dotar o Nordeste de condições para superar
os efeitos das secas, foi de.envolvida principalmente atravá. da
implantação de obras hidráulicas de captação, acuaulação e regu-
larização de águas superficiais e subterrAneas. O desenvolvimento
de recursos hidricos de captações superficiais, tais como açuda-
gem pUblica, açudagem •• cooperação, e de captações subterrAneas,
tais como poços pUblicos e poços privadOS em cooperação, foi e
continuará sendo uma lmportante atividade do Departamento, pois

CARGOS DE NlVEL AUXILIAR

REFER2NCIA

SITUAçAO ANTERIOa SITUAçAO NOVA

NA-A
NA-B
NA-C
NA-O
NA-B
NA-r
NA-G
NA-H
NA-I
NA-J
NA-L
NA-H
tIA-N
NA-o
NA-P

NA-03 e NA-04
NA-OS e NA-06
NA-01 e NA-OS
NA-09 e NA-IO
NA-ll e NA-l2
NA-l3 e NA-H
NA-15 • NA-16
NA-l1 e NA-18
NA-19 e NA-20
NA-21 e NA-22
NA-23 e NA-24
NA-25 e NA-26
NA-21 e NA-2S
NA-29 e NA-30
NA-3l e NA-32



CARGoS DE NlVEL SUPERIOR CARGOS DE NlVEL INTERKEDIARIO

REFERtNCIA REFERtNCIA

SI'I'UAÇAO SITUAÇJlO 5ITUAÇAO SI'I'UAçAO
ANTERIOR NOVA ANTERIOR NOVA

NS-01 NS-A NI-12 NI-A
NS-02 NS-B NI-1) NI-8
N5-03 NS-C NI-14 NI-C
NS-04 NS-D NI-15 NI-o
N5-05 NS-E NI-16 NI-E

NS-Ofi e N5-07 NS-F NI-17 NI-Y
NS-08 e N8-09 N8-G NI-18 NI-G
N8-10 e NS-ll NS-H NI-19 NI-H
N9-12 e N5-13 NS-I NI-20 NI-I
NS-14 e N8-15 N8-J NI-21 e NI-22 NI-J
N9-16 • N8-17 NS-L NI-23 e NI-24 NI-L
N9-18 • N9-19 N5-" NI-25 e NI-26 NI-"
N8-20 e N5-21 NS-N NI-27 e NI-28 NI-N
N5-22 e N8-23 N8-0 NI-29 e NI-30 NI-O
N8-24 e N8-25 N8-P NI-31 e NI-32 NI-P

2. Gerenciaaento de Recursos Hidricos

(Artigo so, da Lei no , de / /
muito ainda há a se fazer no campo da acumulação de ~qua nas ba-

cias do Nordeste se.i-árido. Considerando que a disponibilidade

de água constitui, para o Nordeste, um fator de funda~ental im-

port!ncia para o desenvolvimento da agricultura e da estabilidade

social, o Estado deve atuar no sentido de ampliar a capacidade

hidrica, através da execução de obras de captação, acumulação ~

regularização do potencial de águas, tanto superficiais, quanto

subterr4neas. Dentro dessa linha de ação de desenvolvimento de

recursos hidricos, as diretrizes básicas são as seguintes: Plane-

jamento do controle das bacias hidrográficas; estudos e projetos

dos reservatórios interanuais; estabelecimento de prioridades de

implantação, tendo em vista as necessidades básicas da população,

a escassez relativa da disponibilidade de água e o aproveitamento

otimizado para os diversos usos; construção dos açudes intera-

nuais; estudos hidrogeológicos das bacias subterrAneas e perfura-
ção de poços.

Operar e manter de forma competente as barraqens, equipando-as

com instrumentos e mecanismos de controle, perenizar os rios in-

termitentes, regularizando suas vazões, preservar os mananciais e

racionalizar ao máximo o uso da água constituem a função de ge-

renciamento de recursos hidricos, atividade permanente do ONOCS e

de suma importAncia para o Nosdeste Se.i-Arido. Isto implicará na

utilização de recursos humanos e tecnolóqicos apropriados, in-

cluindo-se modelagem mateaática. dispositivos telemétricos, sen-

so~es hidrométricos e linimétricos coa transmissão de informações

em tempo real, válvulas e outros controles de despacho de água



coa operação autoaatizada e integração a n1vel de .i.te.a por ba-
cia. hidroqr6f ica.. Por oportuno, cabe raqi.trar que, e. regiõa.
onde os recursos h1dricos perene. são esca •• o., o. conflito. de
u.o de áqua tende. a se agravar, na medida e. que a deaanda .e
acentua. O gerenciacento dos recursos h1drico. pre ••upõe a. .e-
guintes diretrizess Construção e operação de e.truturas de con-
trole e de liberação de áqua, monitor ••ento da disponibilidade de
áqua nos reservatórlos interanuai., despacho de 'qua, manutenção
de um cadastro dinâmico de u.u'rio., outorga de direito. do u.o
de áqua, venda de áqua e recolhimento de taxa. e de tarifa.,
construção e operação de estrutura. de derivação e de compen.ação
para otimização do uso da 'qua, controle de cheia., fiscalização
e controle do uso de águas derivadas, manutenção de cadastro di-
nAmico de poços públicos e privado., para controle do. manáncial.
subterrâneos, preservação do meio-aabiente (erosão, descarga da
efluentes, qualidade da á'Jua dos reservatórios e dos rio. perani-
zados e da áqua de drenage. e assoreamento).

ASSESSORAHENTO
SUPERIOR

GRATIFICAÇOES
(Artigo 2", da Lei n" , de / /

CARGO VALOR GRATIFlCAçAO(Cr$)

DlREçAO
SUPERIOR

3. Desenvo1viaento Hidro-Agr1cola

Esta função congrega um conjunto de _çõe. que induze. l utiliza-
ção racional da água no proces.o produtivo, objetivando o auaanto
da produção e da produtividade agr1colas, através da irrigação.
Ao DNOCS cabe criar a. pré-condições para o estabelecimento de
uma massiva e competente agricultura irrigada no se.i-Arido, i.-
plantada e desenvolvida pela iniciativa privada. Os antigos pro-
jetos públicos de irrigação deve. ser emancipado. e privatizado.,
cabendo ao DNOCS a supervisão das grandes obras hidráulicas de
u.o co.um e a difusão de tecnoloqia. Os projetos de irrigação a

DlREçAo
INTERMEDIARIA

ASSESSORAMENTO
INTERMEDIARIO

NlVEL HIERARQUICO

l' NlVEL
2' NlVEL
3' NlVEL
4' NlVEL
5" NlVEL

l' NlVEL
2' NlVEL
3' NlVEL
4' NlVEL
5' NlVEL

l' NlVEL
2' NlVEL
3' NlVEL

l' NlVEL
2' NlVEL
3' NlVEL

428.444,00
385.599,60
364.177,40
342.755,20
321. 333 ,00

364.177,40
342.755,20
321.333,00
299.910,80
278.488,60

51.413,28
34.275,52
17.137,76

51.413,28
34.275,52
17.137,76



(artigo 2°, da Lei n" , de / /

serem implantados devem nascer emancipados do poder p~ico e ge-
renciados pelos próprios agricultores, atrav~s de suas as.ocia-
ções, cooperativas ou distritos d~ irrigação. Os projetos de as-
sentamento de pequenos agricultores sem terra, visando a diminui-
ção da pobreza em 'reas deprimidas, devem receber fundos espe-
ciais da 4rea social do Governo e terão tratamento diferente do.
projetos de irrigação. Este tipo de projeto, de cunho eminente-
mente social, deve ter o apoio e a participação efetiva dos Esta-
dos e municípios, especialmente nos segmentos de assistencia téc-
nica, saúde, educação e habitação. Dentro dessa abrangência de
ação, caberiam as sequintes diretrizes: Estudos dos vales do Nor-
deste Semi-Arido, para identificação das potencial idades dos re-
cursos de solo e 'qua: elaboração de projetos de desenvolvimento
hidro-agrícolal construção de obras de irrigação (macro-estrutu-
ras de uso comum - derivação, compensação, captação, adução e
distribuição de 4qua e macro-drenagem): operação direta e indire-
ta das macro-estruturas hidr'ulicas: desenvolvimento de ações de
fomento e de suporte ~ irrigação privada: disciplinamento e con-
trole do aproveitamento das terras públicas às margens dos reser-
vatórios - áreas de montante: preservação do meio ambiente, como
por exemplo, o florestamento das nascentes dos rios, d~s 'reas
ciliares dos reservatórios e dos rios: difusão de tecnologia de
irrigação e de agricultura e assistência técnica aos agriCUlto-
res: orientação sobre processos de póS-COlheita e de mercado e
comercialização: apoio técnico i formação e ao funcionamento dos
distritos de irrigação e is cooperativas de irrigantes: apoio
técnico aos bancos oficiais que financiam projetos privados de
agricultura irrigada.

TABELA DE VENCIMENTOS APLICAVEIS AOS SERVIDORES DO
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS

GRUPO OCUPACIONAL

CLASSES REFERtNCIAS NlVEL SUPERIOR NlVEL INTER- NlVEL AUXI-
NS· MEDIARIO NI LIAR - NA

I

A

B

C

O

E

195.855,37 112.906,15 80.842,73

207.606,71 116.293,36 83.268,05

220.063,10 119.782,10 85.766,12

233.266,91 123.375,61 88.339,04

247.262,87 127.076,84 90.989,20

276.934,47 142.326,09 95.538,73

297.204,11 150.865,62 98.404,83

311.163,52 159.917,61 101.356,99

329.833,33 169.512,61 104.397,75

349.623,38 179.643,78 107.529,64

370.351,03 195.854,86 112.906,15

381.461,61 207.606,22 116.293,28

392.505,49 220.060,96 119.782,08

404.692,71 233.266,34 123.375,61

416.833,54 247.262,29 127.076,84

:1A

II

F

G

H

I

J

III

L

H

N

O

P
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4. Deaenvolvi ••••to da AqÜicu1tura Art. 6' A despesa decorrente da execução do dispo.to ne.ta Lei
correr~ l conta do. recur.o. con.ignado. no orçamento do DNOCS.

A ação do DNOCS no caapo da aqüicu1tura deve ser sub.tancia1 ••nt.
increaentada, no intuito de en••jar .ignificativo auaanto da
oferta de proteina de oriqe. ani.a1 d. alta qualidade e d. baixo
custo para a. populações interiorana •• A atuação do DNOCS n••••
s.qm.nto deve ser diriqida para a realização da pesqui.a cientí-
fica e tecnolóqica, na. 4r.a. d. 1i.in0109ia, bioloqia pe.queira,
acliaatação de espécies .xótica., ictio-parasitoloqia, aqüicultu-
ra intensiva e extensiva, carcinocultura e tecnoloqia d. ali••n-
tos. Devem, tamb4m, ser de.envolvidas ações no campo da pesca e
da piscicultura, produção e distribuição d. alevinos sel.ciona-
dos, modernização dos m4todo. d. captura. arte. de pe.ca, mono.
policu1tivo consorciado, rizipiscicultura, controle da pe.ca,
pres.rvação do pescado e peix ••• nto do. açudes pdblicos e priva-
dos. As principais diretrizes, no caapo de abranq'ncia da aqüi-
cultura são: Realização de pesquisas ictiolóqicas como suporte ls
atividades pesqueiras e ao desenvolviaento científico e tecno16-
qico da aqtiicultura; desenvolvimento de pesquisas sobre tecnolo-
qia de alimentos derivados de peixes; difusão de tecnoloqia e as-
sistência técnica aos aqüicultores: produção de alevinos e de
pós-larvas, para fomento l aqüicultura int.nsiva e ext.nsiva,
fiscalização e controle das atividades privada!, visando l pre-
s.rvação das espécies e ao equilibrio do meio-ambient.; erradica-
ção de espécies aqu4ticas inde.ej4vei., assi.tência técnica ls
orqanizações de aqüicultores.

Art. 7" Os efeitos financeiros decorrente. desta Lei viqorarão
a partir de li de .aio d. 1991.

Art. S" Esta Lei entra em viqor na data de sua publicação, ra-
v09ada. as disposições e. contr4rio.

Brasilia,
103· da Repdblica.

de julho de 1991; 170" da Independência •

Fernando Collor
Jarba. Passarinho

Antonio Cabrera
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v - A AREA DS ATUAÇAO

Par'grafo único - Ao ocupante de cargo de Direção Superior ou

d. Aasessoramento Superior, quando servidor público, será as.egu-

rada a opção pelo vencimento do seu cargo efetivo, acrescido de

55' (cinqüenta e cinco por cento) do valor da gratificação do

cargo comissionado correspondente.

Art. 4" O disposto nesta Lei aplica-se aos proventos

••ntadoria e disponibilidade e As pensões decorrentes do

mento do servidor.

de apo-

faleci-

Com relação a sua área de atuação, o DNOCS tem sua história liga-
da ao Semi-Arido nordestino e com a problemática das secas. t u.

órgão regional tipicamente ligado As questões dessa região fisio-

gr4flca do Nordeste, onde habitam quinze milhões de pessoas de

baixo nível de renda, sofrendo com a ocorrência de secas periódi-

cas, em média a cada quatro anos. O Semi-Arido necessita, em faca

de tais condições, de uma organização p~blica voltada exclusiva-

mente para a resolução de auaa" questões e para o desenvolvimento

de suas amplas oportunidades agrícolas e agro-industriais. A ela-

boração de estudos sobre a hidrologia, o clima, a fauna e a flora

regionais, a construção de barragens para acumulação das águas

superficiais, a pesquisa hidrogeológica-e a perfuração de poços

para exploração dos lençóis subterrâneos, a pesquisa e o fomento

A aqüicultura, a implantação de projetos públicos de irrigação 8

a indução à agriCUltura irrlgada privada constituíram e consti-

tuem ações do DNOCS que o ligam à viabilização sócio-econômica da

extensa zona semi-árida do Nordeste. A Lei n" 175, de 07.01.1936,

que regulamentou o Art. 177 da Constituição de 1934, definiu pela

primeira vez o chamado Poligono das Secas e delimitou a área de

atuação do Departamento. O polígono foi modificado três ve%es,

uma em 13.09.1946 pelo Decreto-Lei n" 9.857, outra em 10.02.1957

pela Lei n" 1.348 e a terceira, em 30.08.1965, através da Lei n"

4.763. Este documento sugere que o DNOCS continue a atuar no Po-

lígono das Secas, tal qual deterainado pela Lei n" 4.763, de

30.08.1965, excluindo-se a bacia do Vale do são Francisco que, em

parte, se encontra enclavada nesta poligonal e onde deve atuar a

CODEVASF de forma específ Ica ,

Art. 3" Os valores constantes dos anexos a que se refere o ca-

put deste artigo serão reajustados no mesmo percentual e na mes.a

data em que forem concedidos reajustes para os servidores civis

da União.

Art. 5" Os servidores atualmente posicionados nas referências

das categorias funcionais integrantes do Plano de Classificação

de Cargos, instituído pela Lei n" 5.645, de 10 de dezembro de

1970, ficam automaticamente localizados nas referências do anexo

I desta Lei, na forma estabelecida no anexo 111.

Parágrafo ünico - Os servidores que, em decorrência da aplica-

ção do disposto no caput deste artigo, sofrerem redução do venci-

•• nto, terão assegurada a diferença como vantagem pessoal nomi-

nalaente identificável, em que incidirão os reajustamentos gerais

de vencimentos.



PROJETO DE LEI N" DE DE OB 1111
No processo de redefinição do DNOCS, no marco de um Estado moder-
no e participativo, algumas questões estio bastante claras, tais
como a integração inter-institucional, a eliainação de paralelis-
mos, de dispersão de recursos e do autoritarisao adainistrativo.
A sociedade está consciente de que os serviços deaandados pelos
agricultores devem ser fornecidos pelos setores especializados do
Estado, nos niveis Federal, Estadual e Municipal, de acordo coa a
competência de cada um. O sistema regional de desenvolvimento
formado pela SUDENE, pelo Banco do Nordeste, pela CODEVASF e pelo
DNOCS, é de fundamental importAncia para a superação da pobreza e
para a integração econO.ica do Nordeste ao Brasil mais rico. AI'.
disso, entende-se que o setor produtivo privado deve ser parceiro
do desafio da irrigação, assumindo riscos e realizando investi-
mentos que complementem os recursos públicos aplicados no setor.
Pretende-se que sejam implantados distritos privados de irriga-
ção, onde as ações de Governo sejam transparentes e que o comando
do processo produtivo seja, de fato, dos agricultores envolvidos.
Por outro lado, os projetos para atendimento aos pequenos produ-
tores sem terra, atravds de projeto. de colonização e de assenta-
mento, devea ser implantados coa recurso. especiais proveniente.
da área social do Governo Faderal 8 encaradoa como intervenção

Estabelece a condição de entidade aut'rquica e. regime especial
para o Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS e
d6 outras providAncia ••

O Presidente da República

Faço saber que o CONGRESSO NACIONA~, decreta e eu sanoiono a
seguinte Lei:

Art. I" O Departamento Nacional de Obras Contra as Seca.
DNOCS, Autarquia Federal criada pela Lei n" 4.229, de I" de junho
de 1963, passa, por força desta Lei, l condição de entidade au-.
t6rquica em regime especial.

governamental para superação da pobreza absoluta, coa a partici-
pação efetiva dos estados e .unicípios.

Art. 21 Em conseqü~ncia do disposto no artigo anterior, 08
vencimentos e gratificações dos servidores do DNOCS são o. fixa-
dos nos Anexo I e 11 desta Lei, sem prejuízo de outras vantagens

asseguradas pela legislação em vigor.
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ta a contribuir para a superação dos grandes desafios nacionais.

lado, pelo incremento da pobreza na Região e, de outro, pelo re-

1. Examinou-se a possibilidade de transtormação do DNOCS em em-

presa pútJlica, face às vantagens que este tipo de organização po-

deria trazer ao seu desempenho. Os óbices jurído-administrativos

O de.perdício desse expressivo potencial tem res?ondido, de u.

tardamento de conquistas sociais em outras regiões do País".
para tal propositura são de tal ordem que a comissão abandonou a

Pois bem, o DNOCS é detentor de parte desse -idéia, por inviável. Sugere-se, então, que o DNOCS sej~ transfor-

mado em autarquia em regime especial, para o que estamos anexando

minutas de Exposição de Motivos e de Projeto de Lei. Os estudos

procedidos concluem que, como autarquia especial, o DNOCS terá

mais autonomia e conseqüentemente mais agilidade para cumprir a

contento suas funções,. atendendo aos reclamos da sociedade nur-

potencial de recursos humanos e tecnológicos, além de possuir uma

larga experiência em todas os campos em que tem atuado.

De par com as providências que estão sendo

adotadas para torná-Io mais ágil e moderno, torna-se necessário,

atá mesmo imprescindível, recompor os vencimentos de seus servi- destina. Sugere-se, ainda, a criação de um Conselho de Adminis-

dores, tanto de nível superior, como de níveis intermediário e tração, ao qual estaria subordinado o Diretor Geral do DNOCS, a

auxiliar, a exemplo do que ocorreu com outras Autarquias Fede- ser composto por representantes do inistério da Agricultura, do

Ministério da Economia, da Secretaria de Desenvolvimento Regio-

nal, dos Governos dos Estados do Hordeste, da SUDENE e do Banco

do Nordeste, como forma de torná-Io forte e representativo junto

à sociedade e de integrá-lo ao sistema regional de desenvolvimen-

to. O novo Conselho terá competência para definir a política do

rais.

A primeira providência será passá-Ia à condi-

ção de entidade autárquica em regime especial e dotá-Ia de uma

tabela própria de vencimentos e gratificações, cujos valores se-

jam compatíveis com a realidade do mercado de trabalho.

AntOnio Cabrera Mano Filho

órgão, consubstanciada nos planos e programas plurianuais, nos

orçamentos, nas ações institucionais e nos conteúdos e 1lretrizes

programáticas. As competências residuais deverão ser cometidas l

Diretoria, cujo colegiado deverá se reunir de maneira formal com

a periodicidade que o novo Regimento interno vier a estabelecer.

Estamos anexando proposta de uma nova estrutura organizacional

para o Departamento, com vistas a torná-Io mais ágil e eficaz no

desenvolvimento das suas ações desenvolvimentistas. Para tanto,

Nestas condições submeto à elevada considera-

ção de Vossa Excelência o anexo projeto de lei que consubstancia

a medida ora proposta.

Ministro da AgriCUltura e Reforma Agrária procurou-se privilegiar as suas atividades fins, dando ênfase às

ações de Recursos Hidricos, AgriCUltura Irrlgada e Aquicultura,



.aJ. perder de vista as atividades de apoio ad.inistrativo, neces-
s4ria. e. toda instituição, co.a pode .er visualizado no organo-
graaa anexo. Referida proposição funda •• nta-.e no resultado da
an4lise efetuada na atual estrutura do ~rgão, suas funções e o
se papel no cenário regional. A nivel .acro, a estrutura

• DJQ,ea~ resenta o mesmo núaero de unidades de comando da e.-
trutura anterior. Esse nu-ero faz-se necess4rio, considerando as
novas funções que deverão ser desempenhadas pelo DNOCS, co.a Pla-
nejamento, coordenação, Monitoramento e Avaliação das novas ações
e que, para tanto, precisará contar coa uma estrutura organiza-
cional e de pessoal condizente coa as suas reais necessidades.
Por outro lado, dentro da nova filosofia de ação do DNOCS, propo-
mos as seguintes alterações na sua estrutura intermediária, coa
vistas a torná-lo um órgão enxuto e desburocratizado: a) redução
de 40' (quarenta por cento) das funções de chefias interaediárias
(Diretorias, Coordenações, Divisões, serviços e/ou Seções).
Atualmente, a Direção Geral com 473 funcionários, inclusive os
servidores do Centro de Pesquisas Ictiológicas - Pentecoste - CE

dos quais 128 contam com função de chefia, .apresenta uma média
de 3,7 funcionários por chefe. Coa a presente proposição o nu-ero
de chefias se reduz para 77 e a relação passa a ser de 6,2 fun-
cionários por chefe, satisfatória para se ter ua coaando eficaz e
obter um nivel de produtividade desejável. Para tanto, faz-.e ne-
cessário a realização de levantamentos "in loco", nas diversas
áreas, para a identificação das unidades ou sub-unidades a .er ••
extintas, sem prejuízo ao andamento noraal dos trabalhos e se.
prejudicar o alcance do controle, b) extinção das Diretorias Re-
gionais e dos Distritos de Engenharia Rural. Em lugar destes ór-
gãos serão criados Escritórios de Representação Estadual que

EM, de Ull

Excelentissiao Senhor Presidente da Repdblica:

Tenho a honra de sub•• ter 1 elevada apreciaçio
de Vossa Excelfncia, o anexo Pr~jeto de Lei que "Estabelece e
condição de entidade autárquica ea regiae especial para o Depar-
tamento Nacional de Obras Contra aa Secas - DNOCS, e dá outrae
provid'ncias.

O DNOCS tem cumpridO um valioso papel na luta
pelo desenvolvimento da região nordestina e é óbvio que aissõe.
importantíssimas ainda ~stão por ser executadas tão logo lhe .a-
jam facultados os meio. indispensáveis l consecução de tais Obje-
tivos.

Em um documento intitulado "Uma Política de
Desenvolvimento para o Nordeste" - setembro de 1985 a SUDENI
coloca a questão nordestina como prioridade nacional e acrescenta
que "a região dispõe de potencial de recursos humanos, naturai.,
tec~ológicos, ~rganizacionais e políticos, estando, portanto, ap-

:n


